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RESOLUÇÃO Nº 3, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe  sobre  a  definição  dos  descontos  de  caráter  coletivo,

regulares  ou  temporários,  a  serem  considerados  pelas

instituições  de  ensino  no  que  diz  respeito  ao  Fundo  de

Financiamento Estudantil (Fies).

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO DO ESTUDANTIL -

CG-Fies, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.504, de 30 de novembro de

2017; pelo Decreto de 19 de setembro de 2017 e das atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de

julho de 2001, com redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e

CONSIDERANDO o disposto no § 4º do art. 4º da Lei nº 10.260, de 2001, com redação dada

pela Lei nº 13.530, de 2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto de 19 de setembro de 2017, que instituiu o

Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG-Fies); resolve:

Art. 1º Para fins do disposto nesta Portaria considera-se encargo educacional a parcela mensal

da semestralidade ou anuidade escolar cobrada pela instituição de ensino superior (IES) do estudante no

âmbito do Fies e não abrangida pelas bolsas parciais do ProUni, vedada a cobrança de qualquer valor ou

taxa adicional.

Parágrafo único. Os encargos educacionais deverão considerar todos os descontos regulares

e de caráter coletivo praticado pela IES, inclusive aqueles concedidos em virtude de pagamento pontual,

nos termos do § 4º do art. 4º da Lei nº 10.260, de 2001.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, não são considerados como descontos regulares e de

caráter  coletivo  aqueles  instituídos  por  liberalidade  da  IES  com  incidência  sobre  os  encargos

educacionais, exclusivamente aqueles conferidos ao estudante:

I - por mérito acadêmico ou destaque em atividades da instituição, inclusive esportivas;

II - com o objetivo de incentivar a participação em projetos de iniciação científica ou extensão;

III  -  servidor  público  beneficiado  por  convênio  celebrado  com os  governos  municipais  e

estaduais;

IV  -  beneficiado  por  convênio  com entidades  que  atendem pessoas  com deficiência  ou

individualmente pessoas com deficiências; e

V - professor ou seus dependentes, em razão de convenção coletiva de trabalho, desde que

vinculado à mesma instituição de ensino.

Parágrafo Único - Os descontos mencionados no inciso I a V do caput deverão ser estendidos

aos estudantes no âmbito do Fies que preencherem seus requisitos.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FELIPE SARTORI SIGOLLO
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